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S2­C2T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10909.006849/2008­82 
Recurso nº             
Resolução nº  2202­00.156  –  2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 
Data  08 de fevereiro de 2012 
Assunto  Sobrestamento 
Recorrente  Sidnei Rech 
Recorrida  FAZENDA NACIONAL 
 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  decidir  pelo 
sobrestamento do processo, nos termos do voto do Conselheiro Relator. Após a formalização 
da  Resolução  o  processo  será movimentado  para  a  Secretaria  da Câmara  que  o manterá  na 
atividade de sobrestado, conforme orientação contida no § 3º do art. 2º, da Portaria CARF nº 
001, de 03 de janeiro de 2012. O processo será  incluído novamente em pauta após solucionada 
a questão da repercussão geral, em julgamento no Supremo Tribunal Federal 

 

(assinado digitalmente) 

Nelson Mallmann – Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

Pedro Anan Junior ­ Relator 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros: Maria  Lúcia Moniz  de 
Aragão Calomino Astorga, Rafael Pandolfo, Antonio Lopo Martinez, Odmir Fernandes, Pedro 
Anan  Junior  e  Nelson  Mallmann  (Presidente).  Ausente,  justificadamente,  o  Conselheiro 
Helenilson Cunha Pontes. 

. 
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Relatório 

O  presente  processo,  trata  de  autuação  contra  o  RECORRENTE  SELINO 
PEREIRA, conforme auto de infração de fls. 10/20 e 181, para cobrança do Imposto de Renda 
Pessoa Física, exercícios de 2003, 2004 2005 e 2006, anos­calendários de 2002, 2003, 2004 e 
2005,  no  valor  de R$  567.917,67  (quinhentos  e  sessenta  e  sete mil,  novecentos  e  dezessete 
reais  e  sessenta  e  sete  centavos),  valor  já  acrescido  dos  juros  de  mora  e  multa  de  oficio, 
calculados de acordo com a legislação de regência. 

Intimado  por  edital,  foi  requerido  os  extratos  bancários  junto  as  instituições 
financeiras através de RMF. 

O  lançamento  de  oficio  decorreu  de  procedimento  de  verificação  do 
cumprimento das obrigações  tributárias pelo RECORRENTE,  tendo sido constatado omissão 
de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovados, conforme 
fls. 12/14, descrição dos fatos e enquadramento legal do auto de infração. 

No  dia  10/12/2007,  foi  juntada  a  impugnação  de  fls.  184/207,  cujo  teor,  em 
suma foi o seguinte: 

1) Cita farta doutrina e jurisprudência administrativa e dos tribunais; 

2) Argui ofensa a princípios constitucionais e legais; 

3) É nulo de pleno direito a quebra do sigilo fiscal e bancário, quando ausente a 
indispensável  fundamentação,  estabelecida  a  partir  de  fatos  tidos,  em  tese,  como  ilícitos  ou 
ilegais — Fl. 199; 

4) Fls. 202/206. Argui a decadência dos fatos geradores ocorridos de janeiro de 
2002 a outubro de 2002; 

5)  0  simples  fato  de  alguém efetuar  depósitos  em um banco  não  6,  por  si  só, 
comprobatório  de  que  ele  tenha  auferido  rendimentos  tributáveis.  E  necessário  o  nexo  da 
evidência do auferimento de rendimentos; 

6)  A  autoridade  fiscal  não  demonstrou  utilização  desses  valores  do  depósito 
(presumido), como renda auferida, como gastos incompatíveis com o rendimento declarado ou 
até mesmo crescimento patrimonial injustificado; 

7) A própria legislação determina que o dever de prova é do fisco, não bastando 
lançar sem o esteio da comprovação. Cabe a autoridade administrativa a prova da efetiva renda 
do recorrente com os supostos repasses. Estes não trazem nem uma presunção relativa, porque 
não se deposita somente renda; 

8) Cabe ao fisco o ônus da prova; 
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9)  Imprescindível  que  seja  comprovada  a  utilização  dos  valores  depositados 
como renda consumida, bem como seja comprovada a utilização dos valores em aplicação no 
mercado  financeiro, evidenciando sinais exteriores de  riqueza, visto que, por  si  só, depósitos 
bancários, cheques emitidos e aplicações financeiras não constitue fato gerador do imposto de 
renda, pois caracterizam disponibilidade econômica de renda e proventos; 

10) 0 RECORRENTE exercia a atividade de intermediação, compra e venda de 
madeira; 

11) Requer  o  cancelamento  do  crédito  tributário  arbitrado,  lavrado  no  auto  de 
infração, por não  encontrar  respaldo para  sua exigência,  tendo como base apenas os extratos 
bancários por não ter sido comprovado sinais exteriores de riqueza. O art. 42 da Lei 9.430/96 
acaba por atingir o que não é renda. 

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento de Belém, ao examinar o pleito 
decidiu  por  unanimidade  em  negar  provimento  a  impugnação,  através  da  ementa  abaixo 
transcrita: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA  FÍSICA  ­ 

IRPF 

Ano­calendário: 2002, 2003, 2004, 2005 

INCONSTITUCIONALIDADE.  ILEGALIDFADE. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. 

A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar 
a  argüição  de  inconstitucionalidade  ou  ilegalidade  de 
dispositivos  legais.  As  leis  regularmente  editadas  segundo  o 
processo  constitucional  gozam  de  presunção  de 
constitucionalidade e de legalidade até decisão em contrário do 
Poder Judiciário. 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. 

São improficuos os julgados administrativos trazidos pelo sujeito 
passivo,  pois  tais  decisões  não  constituem  normas 
complementares  do Direito  Tributário,  já  que  foram  proferidas 
por  órgãos  colegiados  sem,  entretanto,  uma  lei  que  lhes 
atribuísse eficácia normativa, na forma do art. 100, II, do Código 
Tributário Nacional. 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 

vedada  a  extensão  administrativa  dos  efeitos  de  decisões 
judiciais,  quando  comprovado  que  o  contribuinte  não  figurou 
como parte na referida ação judicial. 

DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 

Para  o  IRPF,  o  fato  gerador  do  imposto  sobre  os  rendimentos 
sujeitos  ao  ajuste  anual  aperfeiçoa­se  no  momento  em  que  se 
completa o período de apuração dos rendimentos e deduções: 31 

Fl. 720DF  CARF  MF



Processo nº 10909.006849/2008­82 
Resolução n.º 2202­00.156 

S2­C2T2 
Fl. 4 

 
 

 
 

4

de  dezembro  de  cada  anocalendário,  quando  se  constata  que  o 
sujeito  passivo  sofreu  retenção  do  imposto  de  renda  na  fonte 
pagadora  ao  longo  do  exercício,  à  medida  que  recebe 
rendimentos  tributáveis,  ou  recolheu  o  tributo  mensalmente, 
quando sujeitos ao Camê­Leão. 

NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 

O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre outros 
requisitos  formais,  a  capitulação  legal  e  a  descrição  dos  fatos. 
Somente a ausência total dessas formalidades é que implicará na 
invalidade do lançamento por cerceamento do direito de defesa. 
Ademais,  se  o  sujeito  passivo  revela  conhecer  plenamente  as 
acusações  que  lhe  foram  imputadas,  recebendo­as,  uma a  uma, 
de forma meticulosa, mediante defesa, abrangendo não só outras 
questões  preliminares  como  razões  de  mérito,  descabe  a 
proposição de cerceamento do direito de defesa. Comprovada a 
legitimidade  do  lançamento  efetuado  de  oficio  e  cumpridas  as 
formalidades  legais  dispostas  em  lei  para  sua  efetivação, 
afastam­se, por improcedentes, as preliminares arguidas. 

OMISSÃO  DE  RENDIMENTOS  PROVENIENTES  DE 
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. 

Para os fatos geradores ocorridos a partir de janeiro de 1997, a 
Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, no seu art. 42, autoriza 
a  presunção  de  omissão  de  rendimentos  com  base  em  valores 
depositados  em  conta  bancária  para  os  quais  o  titular  não 
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos 
recursos. 

ONUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. 

0  ônus  da  prova  existe  afetando  tanto  o  Fisco  como  o  sujeito 
passivo.  Não  cabe  a  qualquer  delas  manter­se  passiva,  apenas 
alegando  fatos  que  a  favorecem,  sem  carrear  provas  que  os 
sustentem. Assim,  cabe  ao Fisco produzir provas que  sustentem 
os  lançamentos  efetuados,  como,  ao  contribuinte  as  provas  que 
se  contraponham  à  ação  fiscal.  Nesse  passo,  o  Fisco  deve 
comprovar  regularmente  seu  direito  ao  crédito  tributário 
provando  o  acréscimo  patrimonial.  Ja  o  contribuinte  deve 
apresentar. 

 

Devidamente  intimado desse  decisão,  o Recorrente  apresenta  tempestivamente 
recurso voluntário onde reitera os argumentos da impugnação. 

É o relatório. 
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Voto 

 

O presente processo administrativo, versa sobre autuação com base no artigo 42, 
da  Lei  9.430,  de  1996,  cujo  fundamento  é  a  omissão  de  rendimentos  baseado  em  depósitos 
bancários de origem não comprovada. 

Tendo  em  vista  que  a  partir  de  21  de  dezembro  de  2011,  os  conselheiro  do 
CARF  são  obrigados  a  observar  o  artigo  62­A  do  Regimento  Interno  do  Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho 
de 2009, que foi alterado pela Portaria MF n° 256 abaixo transcrita: 

 

Art.  62­A. As decisões definitivas de mérito,  proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B. 

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes."(AC) 

 

Desta  forma,  a  partir  de  21  de  dezembro  de  2011,  devemos  sobrestar  os 
julgamentos  em  que  o  STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria. 

Neste  sentido,  proponho  o  sobrestamento  do  julgamento  do  presente  caso  até 
que o STF decida sobre a matéria de sorte a suspender o sobrestamento efetuado. 

 

(Assinado Digitalmente) 

Pedro Anan Junior ­ Relator 
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